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R E S O L U Ç Ã O  nº 173/2010


O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE PORTO ALEGRE, no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei 628/09, e por maioria absoluta de seus membros,

R E S O L V E:

Aprovar nova redação com alterações dos dispositivos Normativos da Resolução 084-2008 do CMDCA, conforme deliberado a seguir:

1) Art. 1º, incluir: O registro específico das entidades não-governamentais como entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e à educação profissional, e a inscrição dos programas e cursos de aprendizagem mantidos por entidades governamentais ou não governamentais no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, serão regidos por esta resolução e de acordo com a legislação vigente.
2) Art. 3º, item II, incluir: Parágrafo único: Na seleção das vagas a entidade deverá proceder à avaliação da situação do adolescente por profissional habilitado, para fins de verificar se atende aos critérios estabelecidos, justificando seu atendimento.
3) Art. 11, modificar letra i, fica: i) educação para o consumo e informações sobre o mercado e o mundo do trabalho;   
Incluir: m) educação para a saúde sexual reprodutiva, com enfoque nos direitos sexuais e nos direitos reprodutivos e relações de gênero e etnias;  

......

4) Art. 13, modificar para: Artigo 13 - São vedadas as atividades práticas realizadas em locais prejudiciais a formação do adolescente e ao seu desenvolvimento físico, psicológico, moral e social segundo a legislação do trabalho e seus regulamentos.
5)
 Art. 14, incluir parágrafos: § 6º A carga horária teórica deverá representar no mínimo de vinte e cinco por cento e, no máximo, cinqüenta por cento do total de horas do programa. 
§ 7º A carga horária prática do curso poderá ser desenvolvida, total ou parcialmente, em condições laboratoriais, quando essenciais à especificidade da ocupação objeto do curso. 

§ 8º Para definição da carga horária teórica do curso de aprendizagem, a instituição deverá utilizar como parâmetro a carga horária dos cursos técnicos homologados pelo MEC, aplicando-se o mínimo de quarenta por cento da carga horária do curso correspondente ou quatrocentas horas, o que for maior. 
§ 9º Na elaboração da parte especifica dos cursos e programas de aprendizagem, as entidades deverão contemplar os conteúdos e habilidades requeridas para o desempenho das ocupações objeto de aprendizagem, descritas na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

§ 10º Na utilização dos Arcos Ocupacionais, as entidades formadoras e empresas deverão observar as proibições de trabalhos aos menores de dezoito anos nas atividades descritas na Lista TIP, aprovada pelo Decreto nº. 6.481, de 12 de junho de 2008.
6)                    Art. 25, incluir  texto e parágrafo único: 

Da educação à distância

Na utilização de metodologia de educação à distância para a aprendizagem somente será possível a validação de cursos e programas em locais em que o número de aprendizes não justifique a formação de uma turma presencial ou que não seja possível a sua implantação imediata em razão de inexistência de estrutura educacional adequada para a aprendizagem.
......

Parágrafo único: As propostas de cursos de aprendizagem à distância serão avaliadas pelo CMDCA após sua validação pelo MTE, não sendo permitida sua aprovação antes de estarem perfeitamente adequadas ao estabelecido na legislação.
7)
Art. 27, § 3º modificar as palavras, fica: A implantação de novos cursos profissionalizantes somente poderá ser realizada após aprovação do CMDCA e validação do curso no Ministério do Trabalho Emprego. 


SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE PORTO ALEGRE, 13 de outubro de 2010.









Luciano Elias Bruxel,









Presidente do CMDCA.
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